
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
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Monte Azul Paulista, 30 de Abril de 2.019

Ofício no 13212019

Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, O

Projeto de Lei, o qual dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercicio

financeiro de 2020 e dá outras providências.

Por se tratar de um p@êto de relevante interesse público,

têmos certeza que os nobres Vereadores saberão reconhecer quê merece aprovação.

Atenciosamente,

antos
doM nrcrpro

A Sua Excelência o Senhor

ELIEL PRIOLI

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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Proieto de Lei de Diretrizes Orcamentárias

Mensagem

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter, por intermédio de Vossa Excelência, à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o Projeto de Lei que dispõe sobre as

Diretrizes Orçamentárias para elaboração do Orçamento - Programa para o exercício

financeiro de 2.020, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2" da Constituição

Federal e ao artigo 4o da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei no 101 , de 4 de maio de

2.000)

Observa-se que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o

próximo exercício está sendo elaborado de acordo com os programas de Governo

estabelecido no Plano Plurianual para o periodo de 2.018 a 2.021, e as novas

exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por fim, esperando que este projeto permita uma discussâo,

democrática entre Executivo e Legislativo, é que submetemos a V. Excia. O Projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2.020, lembrando que o mesmo

deverá ser devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessáo

Legislativa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência o protesto de

elevada estima e consideração.

Monte Azul Pâulista, 30 Abril de I

antos
do Mu crpro

A Sua Excelência o Senhor

ELIEL PRIOLI

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

lí.
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PROJETO DE LEI NO 888 DE 30 DE ABRIL DE 2.019.

Dispõe sobre as diretrizes orÇamentárias para

elaboraÇâo e execução da lei orçamentária
para o exercício financeiro do ano 2020, e dá

outras providências.

Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista,

usando das suas atribuiçôes que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal âprovou e fica sancionada e promulgada a
seguinte lei:

CAPíTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1". Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orÇamentárias do

Municipio de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financeiro de 2020, compreendendo:

l- as diretrizes para a elaboração e execuÇão do orçamento do

Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais

alteraçôes;

ll - as prioridades e metas da administração pública municipal;

lll - as disposiçÕes sobre alteraÇões na legislaÇão tributária do

Município;

lV - as disposiçÕes relativâs às despesas com pessoal e encargos

sociais; e

V - as disposiçôes geÍais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lea as metas e riscos fiscais, as prioridades e

metas da administraÇão pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.

CAPíTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECU

Seção I

Das Diretrizes Gerais

AO DO ORÇAMENTO
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Art. 2'. A elaboração da proposta orçamentária abrangeÍá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar no 101 , de 2000, observando-se os seguintes ob.letivos principais:

| - combater a pobreza e promovera cidadania e a inclusâo social;

ll - municipalizaÇão integral do ensino fundamental, de primeiro ao

quinto ano;

lll - municipalização integral do ensino infantil.

lV - municipalizaÇão compartilhada com êstado do ensino

fundamental, do sexto ao nono ano;

V - dar apoio aos estudantês carentes, de prosseguirem seus estudos

no ensino médio e superior,

Vl - promover o desenvolvimento do MunicÍpio e o crescimento

econÔmicoi

Vll - reestruturação e rêorganização dos serviÇos administrativos,

buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadaÇâo;

Vlll - assistência à criança e ao adolescente;

lX - melhoria da infra-estrutura urbana.

X - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à

população carente, através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependêntes nos orçamentos

fiscal e da seguridade social obedecerá às disposiçôes da Portaria n" 589, de 27 de dezembro

de 2001 , da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 30. O Projeto de Lei OrÇamentária será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nesta Lêi, com o artigo 165, §§ 50, 60; 70, e 80, da ConstituiÇâo Federal, com a

Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1o. A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I -o orÇamento fiscal;

ll - o orÇamento de investimento das empresas,

lll - o orÇamento da seguridade social

§ 2o. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarâo à receita em anexo

próprio e de acordo com a classificaÉo constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3". Os orÇamentos; fiscal e da uridade social discriminaráo a despesa, com

relaçáo à sua natureza, no mínimo por ele

artigo 15 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

ômico, de acordo com o que dispÕe o
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§ 40. Caso o pro.ieto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de
processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do
programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alteraÇôes ocasionadas pela apresentaÇão de emendas e devidamente aprovadas.

Seção ll
Das Diretrizes Específicas

Art. 4". A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2020, obedecerá as

seguintes disposições:

| - cada programa identificará as ações necessáÍias para atingir os

seus ob.ietivos, sob a forma dê atividades e projetos, especificando os

respêctivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e dê

um programa;

lll - as atividades com a mesma Ílnalidade de outras já existentes

deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade

orçamentária;

lV - a alocaÇáo dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das açóes e a avaliaÉo dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente

exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificaçÕes

na legislaÇâo Íibutária;

Vl - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes

em julho de 2019;

Vll - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente

atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despesas de conservaçáo com o patrimônio público;

Vlll - os recursos legalmente vinculados à flnalidade especÍfica

deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de

sua vinculação, ainda que em exercÍcio diversos daquele em que

ocorrer o ingresso.

Art. 5o. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administ

ParágraÍo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão

conter previsão de execução por etapas, devidamente deflnidas nos respectivos cronogramas

físico-financeiros.
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indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal

suas propostas parciais até o dia 3'l dejulho de 2019.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até
o limite flxado para o ano em curso consaderando as suplementaÇÕes, rêssalvados os casos de

aumento ou diminuição dos serviços a serem prêstados;

Art. 6". A Lei OrÇamentária Anual não poderá prever como receitas de operações de

cÍédito montante que seja superioÍ ao das despesas de capital, excluídas aquelas por

antecipaçâo de receita orçamentária.

Art. 7". A Lei OrÇamentária Anual deverá ôonter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contrngência corresponderá aos valores apurados a

partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercício, projetados até o seu final,

observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 80. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorizaÇão ao Poder Executivo para

promovêr, por Decreto:

| - a kansposição, transfeÍência ou remanejamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programaçáo.

ll - a alteraçáo de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

Parágrafo único. Na execução orÇamentária, a transposrÇâo, transÍerência ou

rêmanejamento de recursos e a alteração da fonte de recursos não poderão resultar em

alteração dos valores das programaÇões aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus créditos

adicionais.

Art. 9". Os auxílios, subvenÇôes e contribuições estarão submetidos às regras da Lei

Federal no 13.01 9, de 2014, devendo ainda as entidades atender ao que segue:

| - Atendimento direto e gratuito ao publico;

ll - Certificaçao junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll - Aplicação na atjvidade-fim de, aos menos 80% da receita total;

lV - Compromisso de franqueaÍ, na internet, demonstrativo semestral

de uso do [ecurso municipâl repassado;

V - Prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos,

devidamente avalizada pelo controle interno e externo;

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeito(a)
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Parágrafo único. Haverá manifestaçâo prévia e exprêssa da assessoria jurídica e do

controle interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da Uniâo, somente poderâo ser realizados:

l- caso se refiram a açôes de competência comum dos referidos entes

da FederaÇáo, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

ll - se houver expressa autorizaçâo em lei especÍÍica, detalhando o seu

objeto,

lll - sejam objeto de celebraçáo de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

Art. I 1. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as

com obras decorrentes do orçamento participativo serâo todas destacadas em específica

categoria programática, sob denominação que permita a sua clara identiflcaÇão.

Art. 12. Até s(cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo

publicará, na internet, o projeto de lei orÇamentária, resumindo-o em face dos seguintes

agrêgados.

I - órgão orçamentáno;

ll - Função de governo;

lll- Grupo de natureza da despesa.

Art. 13. Será dada ampla publicidade das datas, horários e locais de realizaÉo das

audiências dêterminadas no art.48, paÍágtaÍo únjco, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedência mínima de 1o(dez) dias inclusive com divulgaÇão na página oficial da Prefeitura e

na rede mundial de computadores (internet)

Art. 14. Ficam proibidas as seguintes despesas;

I - Promoçâo pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiadas pela paralizaçâo das antigas;

lll - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenha em seu quadro

societário servidor municipal em atividade;

lV - Obras cu.jo custo global supere os valores do Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e lndice da Construção C

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULI§TA

-EsrADo DE sTo-paulo-

Econômica Federal e pelo IBGE;
- SlNAP|, mantido ê divulgado, na internet, pela Caixa
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V - Ajuda financeira a clubes e associaçôes dê servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões maiores que o subsídio

determinado ao Prefeito do Municipio:

Vll - Pagamento de hoÍas extras a ocupantes de cargos êm comissáo;

VIll - Pagamento de 13" Salário a agentes polÍticos;

lX - Pagamento de sessôes extraordinárias aos Vereadores;

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

Xl - Distribuiçâo de agendas, chaveiros, buques de flores, cartôes e cesta de Natal

entre outros brindes:

Xll - Pagamento de anuidade de seNidores em conselhos profissionais como OAB,

CREA, CRC, êntrê outros.

Seção lll
Da Execução do Orçamento

Art. 15. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programaÇáo financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

§ 1o. As receitas, conforme as previsões respectivas, serâo programadas em metas

de arrecadaçôes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em

metas mensais.

§ 2o. A programaÇão financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os

resultados apurados em função de sua execuÉo.

Art. 16. Caso ocorra fruskaÇáo das metas de arrecadaçáo da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,

será fixada a limitaÇáo de empenho e da movimentaçâo financeira.

§ 10. A limitaçâo de que trata estê artigo será fixada de forma proporcional à

participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaÇões orçamentárias

constantes da Lei Orçamentária de 2020 e de seus créditos adicionais.

§ 2". A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de

arrecadação e será detêrminada por unidades orçamentárias.

§ 3". A limitação de empenho e da movimentaçáo financeira sêrá determinada pelos

PAULISTA

Chefes

decreto

do r Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por
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§ 40. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem

obrigação constitucional e legal de execuÇão.

Art. 17. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após

a publicaçáo da Lei Orçamentária de 2020, o cronograma anual de desembolso mensal para

pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objetivos de seus programas.

Art. 18. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criaçáo, expansáo ou

apeíeiçoamento de açÕes governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos le lldoan.24, da Lei Federal n"8.666de 1993.

Art. 19. Os atos relativos à concessão ou ampliaçáo de incentivo ou benefício

tributário que importem em renúncia de receita deveráo obedecer às disposições da Lei

Complementar n" 101, de 4 de malo de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos

montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPITULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioridades e metas para o exercÍcio financeiro de 2020 sáo es

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terâo

precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2020 e na sua execuçâo.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações relativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de

da Lei Complementar no 10í, de 2000

ord legal ou constitucional, nos termos do art. 90, § 2",
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Art. 21. O Poder Executivo poderá encaminhar à Càmara Municipal pro.jetos de lei

dispondo sobre alterações na legislaçâo tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorçÕês.

ll - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse
público e a justiÇa flscal

lll - revisão das taxas, obletivando sua adequação aos custos eÍetivos

dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do

Município.

lV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-â âos

movimentos de valorização do mercado imobiliário.

V - aperfeiÇoamento do sistema de fiscalizaÉo, cobranÇa, execução

Íiscal e aírecadação de t[ibutos.

CAPITULO V
DAS DtSPOStÇOeS neUrtVes A PESSOAL E ENCARGOS

An.22. O Poder Executivo poderá encaminhar proJeto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

| - a concessão, absorçâo de vantagens e aumento de remuneração de

servidores;

ll - a criaçâo e a extinção de empregos públicos, bem como a criagão e

altêração de estrutura de carreira;

lll - o provimento de empregos e contratações emergenciais

estritamente necessárias, rêspeitada a lêgislaÉo municipal vigente;

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo dependeráo da existência

de prévia dotaçáo orÇamentária suficiente para atender as projeçÕes de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 23. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada

quadrimestre, náo poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assam

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (canquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo

PAULISTA

d ivid ido

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

CAPíTULO IV
DAS ALTERAçÕeS rul LEGTSLAÇÃO TRTBUTÁR|A
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Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites definidos

neste aÍtigo não serão computadas as despesas:

| - de indenizaçâo por demissão dê servidores ou empregados;

ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - decorrentes de decisão judicial e da competência de período

anterior de que trata o "caput" deste artigo,

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especÍfico,

custeadas com recuÍsos provenientes:

a) da arrecadação de contribuiçÕes dos segurados,

b) da compensaÇão financeira de que trata o § 90 do art. 20'l

da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessÕês extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durante o pêríodo de recesso parlamentar;

Art. 24. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o ad.22 da Lei

complêmentar Federal n. 101 , de 2000, a convocação para horas extras somente ocorrerá nos

casos de calamidade publica, na execuçáo de programas emergenciais de saúde pública ou

em situaçôes de extrema gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Art. 25. Dependentes de transferências da AdministraÇáo direta, as autarquias,

fundaÇões e empresas municipais deverão deduzir, em 1% (um por cento) a dêspêsas dê

pessoal que superou 54% da receita corrente líquida.

CAPíTULO VI
DO ESTUDO DE IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art. 26. Para fins do disposto no art. 16, § 3", da Lei Complêmentar Federal n.

101/200, consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de serviços e com

a íealizaçâo de obras e serviços de engenharia até os valores de dispensa estabelecidos,

respectivamente, nos incisos le ll do art.24,daLet Federal n. 8.666, de 21 de junho de 199
I

't
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CAPITULO VII
DAS DTSPOS|ÇOeS CeRnrS

Art. 27. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Lêgislativo seráo

realizados de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o ad.. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da ConstituiÇâo Federal de
1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1". Caso a Lei Orçamentátia de 2020 tenha contemplado ao Poder Legislativo,

dotaÇÕês superiores ao limite máximo previsto no capúlf deste artigo, aplicar-se-á a limitação de

empenho e da movimentação Íinanceira, para o ajuste ao limite.

§ 20. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 10, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legjslativo, no prazo de até noventa dias após o início da execuÇão

orçamentária respectiva.

§ 3o. No caso da não elaboraÇâo do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros sêrão repassados à razáo de um doze avos por mês, aplicados sobre o

total das dotaçôes orÇamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, êm qualquer

caso, o limite máximo previsto na ConstituiÉo Federal.

Art. 28. Os proletos de lei relativos a crédrtos adicionais seráo apresentados na forma

e com o detalhamento estabelecido na Lei OrÇamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, sêrâo encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art. 29. O sistema de controle interno do Poder Exêcutivo será responsável pelo

controle de custos e avaliaÇão dos resultados dos programas relacionados a:

| - execução de obras,

ll - controle de frota;

lll - coleta e distribuiçâo de água,

lV - coleta e disposiçáo de esgoto;

V - coleta e disposiÇão do lixo domiciliar

Art. 30. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art. 16

desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o proJeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL

-ESTADO DE S-ÂO peUlO-

o exercicio de 2020

o perÍodo 2018 - ?021 , e do projeto de lei do Orçamento Anual para

\



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Art. 31. Caso o projeto de lei oÍÇamentária não seja devolvido para sançâo até o

encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2", inciso lll,

do Ato das DisposiÇÕes Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua

programaçâo poderá ser executada na proporÇão de um doze avos do total da despesa

orçada.

Art. 32. Esta lei êntrará em vigor na data de sua publicaÉo, revogadas as

disposições em contrário.

Prêfeitura Municipal de Monte Azul Pauli , 30 de Abril de 2

ntos
ito do Munici

dno OS

p



Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
DESPACHO para a comrssão de

Plen
Constitur

AS
Çáo
Se

Justiça e Red
ssoes, em

acao

0G/u7E
1o

Eliel Prroh - Presidente
Câmara Munrcrpal de Monte Azul paulista

Càmara Munlcipâl do Montc Arul Paullsta
DESPACH0 prra â comlrtàe d0 Finaneas a orçamento

Plená a 5 Sessoes en'í.1;o/.i-\
)e

liel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Câmara À/juntcjpal de lr,4onte Az
PUBLIOUE.SE PARA A PROXI[,íA OR

,,?, L

i-P
de Ít4

resrdente
onte Azut paulista

ul Paulista
DEM DO DIA

Ple Sessões, enubr@lg
)Z

Elietp
uamara Munic

riol
ipal

câmara MuRretpeLdê Montê Azui paulista

APROVADO EM .I.!} DISCUSSÃO

yryD;.'" ssÕes, erÚ2/6/À1
124r.'c;l',

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Ívlunicipal de Monte Azul Paulista

Palde Mo
EM.7*

ti- P
ldeM

residente

CârnarA Munigi ntc Azul paulista
APROVADO DISCUSSÃO
Pien §essoes ,em JLpEE

bZ
E Pno

âC am a UÀ/ n c pa onte Azul paull sta

Câmara l\/unicipal de lvlonte Azul Paulistã
EXTRAI-SE O COÍVPONEN IE AUTÔGRAFO

Plen s Sessões, enJírgqr§
'o,Ó

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Ívlonte Azul Paulista



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90.CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-17- 3361.1254

Site maramonteazul.so.qov.br
Email : secretaria @ca ma ramonteazu l.sp.gov. br

Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 02 de Maio de 2019.

OFÍCIO Ne 132 /2019 - Prefeitura Municipat de Monte Azu[ Paulista - Encaminha
Proieto de Lei ne 888 de 30 de Abril d,e 2OL9. Dispõe sobre as dÍretrizes
orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício
financeiro do ano 2020, e dá outras providências.

RECEBI UMA COPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA

A ONIO DA LHO - em o5- 2019.
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CÀMÀRA MUMCIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254
CNPJ : 54.163.1ó710001-00

E.mail : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Es t a d o de Sâo Paulo

PARECER CONTABTL

SOBRE: Projeto de Lei no. 888, de 30 de Abril de 2019, dispondo sobre as Diretrizes Orçamentárias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2020, e dér

outras providências.

A propositura é composta dos seguintes Capítulos: l) Disposições Preliminares; 2) Das
Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento; 3) Das Prioridades e Metas; 4) Das
Alterações na Legislação Tributiíria;5) Das Disposições Relativas à Pessoal e Encargos; 6) Do
Estudo de lmpacto Orçamentário e Financeiro; 7) Das Disposições Gerais.

Após proceder a exame no referido projeto, nada encontramos que contrarie zts normas
constantes da Lei n'. 4.320164, Lei n'. l0'l/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal, frisando que no art.
30, em caráter excepcional, o Prefeito compromete-se a enviar o Anexo de Prioridades e Metas
juntamente com o projeto de Lei do Plano Plurianual - PPA, período 2018-2021 e o projeto de Lei
do Orçamento Anual para o exercício 2020.

Sendo assim, tecnicamente não há impedimento para que os nobres Edis aprovem o
mencionado Projeto de Lei.

o nosso Parecer, onde submeto a apreciação dos

Monte Azul Paulista. I 7 de Maio de 2019

EDUARDO MÉDICI DE SOUZA
Diretor Financeiro

cRC. 1SP249908/O-2

E

Senhores Vereadores

i,,ii{fl&fÍú - gi:il 6-rfiÉL;t: liil'llldi 3ü lil} I 'l{U ilfllfi
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CAMARA MIjNICIPAI- DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rr.ra Cel..foão \lanoel. no.90 ' CEI']. 1{130 000 lirnc,'Êrs:0X\ 17- 3361-1254
(-NPJ n".54.16.i.1(r--',100(ll-0t) = Sirc: \\'\\'\\'. ca ma r a Ínonteazul. sp.gor..lrr

F.mail : secretaria@car:raranronleazul-sp.g6r,.br
Estado de São Paulo - Brasil

REF'. Audiência I'ública

ORIVAL ALVES, Presidente da Comissão de Finanças e Orçanrento da Câmara
Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 48 da
Lci de Rcsponsabil idade Fiscal (Lei Complementar ne. 101, de Oa/O5/20OO'),
PARTICIPA E CONVIDA a População em Geral, para AUDIÊNCÍA PÚBLICA que se
fará realizar dia 31 de Maio de 2019 (Sexta-feira), às 15 horas, nas dependências
da Câmara Municipal, sito à Rua Cel. foão Manocl, na 90 - Centro, com o obiet:vo de
discutir o Proieto de Lei ne 888, de 30 de Abril de 201,9, dispondo sobre a Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO, para elaboração e execução da lei orçamentária
para o exercício financeiro do ano 2020, e dá outras providências.

Monte Azul Paulista,2Z de l\laio de 2019.

Presidente da Conti
s

nça s de Orçanrento
o

s

Câmara Municip I de Monte Azul Paulista - SP.

z
)
u

CONVITE
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
'' 

"í'"tl.i, 
-q "1.:)1a",.,,"

Rua Cel ioão Manoel, 90 - '14730-000 Fone'. 17 3361 .1254
CN PJ: 54.1 63.1 6710001 -00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA CONVOCADA PELA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANCAS E

oRçAMENTO DA 17" LEGTSLATURA. QUATRIÊN|O 2017/2020 DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE

AZUL PAULISTA, EST DO DE SÃO PAULO.

Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove (31 /05/2019), às 'l 3h, reuniram-se

na sala de reuniôes, da Câmara Municipal - "Palácio 8 de Março", situado na Rua Cel.Joáo Manoel, no.

90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de 5ão Paulo, os vereadores da Câmara Municipal

Antônio da Costa Filho, Eliel Prioli, Jânio Sérgio Gurjon, José Alfredo Perez Cantori, Josnei Bento
Gomes e Orival Alves. Os vereadores receberam o Sr. Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeíto Municipal,

e os contadores Nilton Sérgio Fiorot, da Prefeitura Municipal e Eduardo Medici de 5ouza, da Câmara

Municipal, para discutirem em Audiência Pública o Projeto de Lei n' 888/2019, que dispóe sobre as

diretrizes orçamentárias para elaboraçào e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do
ano 2020, e dá outras providências. Os vereadores questionaram sobre os valores das entidades e os

cronogramas de pagamento e o 5r. Prefeito e contadores explicaram como tudo será pago em 2020. E,

nada mais havendo a ser tratado, os membros das comissóes mandaram lavrar a presente ata que vai

assinada pelos presentes.

An sta Filho Eliel Prioli Jâ nlo

(-rc
José Al o Perez Cantori Eento o e5Josn Oriv ves

,/

t
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE Az L PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no. 9o - CEP. r473o-ooo - fone/fax: oXX-:r7- 336:-:,254
CN PJ no. 54.t63.t67 | ooo:.-oo = Site: www.camaramonteazu l.sp. gov.br

Email : secretaria @camaramonteazu l.sp.gov. br
Estado de São Paulo - Brasil

PARECER

COMISSÕES DE CONSTITUI CÃO, JUSTIC E REDAcÃo,E

ASSUNTO: Projeto de Lei no 888r de oz de abril de zorg - Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício financeiro do
ano 2o2o, e dá outras providências.

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, após procederem o
cuidadoso exame no Projeto de Lei no 888, de oz de abril de 2o1g que "Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício financeiro do
ano 2o2o, e dá outras providências", em reunião de seus membros, analisando suas disposições, e,

de acordo com o Parecer expedido pela Assessoria Contábil desta Casa de Leis, nâda encontrârâm
que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, decidiram emitir parecer favorável ao

mencionado Projeto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

e Redação Or en

\-' -->\
cro u VESANTÔNIo SÉR

PRESIDENTE

RICARDO

JÂNIO SÉR

L
NTE

I

t

J05É A DO PEREZ CANTORI

OSTA FILHO

RIV
PR

CHE
LATO

AN

R

MEMBRO

FINANçAS E ORçAMENTO

DECISÃO DAS COMISSÕES

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 16 de maio de zor9.

Comissão de Constituição, Justiça Comissão de Financasé
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CAMARÂ NTUNICIPAL DE NÍONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Matço "

Rua Cel.Joâo ltIanocl, no.90 CIIP. 14730 000 Íonef fax 0L\-17 3361-1254
CNPJ n". 54.163.1 61 / 0001-00 = Site: li§.w.camâramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@czmarzmontezzul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

REFERENTE: PRO|ETO DE LEI Ns 888, de 30 de abril de2O19.

DISPOE SOBRE: "Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboraçào e execuçào da lei
orçamentária para o exercício financeiro do ano 2020, e dá outras providências".

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO
pAtlln ÂDDnt/ÀDÀM Íle Í:II INTF PPÍII TN NF I FT.E E

Artigo 1q - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do Município

de Monte Azul Paulista, relatÍvas ao exercício financeiro d,e 2020, compreendendo:

[ - as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do MunicípÍo, sua estrutura

e organização, e de suas eventuais alterações;

II - as prioridades e metas da administração pública municipal;

III - as disposições sobre alterações na legislação tributária do MunicÍpio;

IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; e

V - as disposições gerais.

Parágrafo único: Integram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades e metas da

administração pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos respectivos.

CAPITULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAçÃO E EXECUçÃO DO ORçAMENTO

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Artieo2s-Aelaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderesi Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar na 101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

I - combatera pobreza e promovera cidadania e a inclusão social;

4
( W

AUTÓGRAFO Nq 1465/2019
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II - municipalização integral do ensino fundamental, de primeiro ao quinto ano;

III - municipalização integral do ensino infantil.

IV - municipalização compartilhada com estado do ensino fundamental, do sexto ao

nono ano;

V - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino médio e

superior;

VI - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

VII - reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior

eficiência de trabalho e de arrecadação;

Vlll - assistência à criança e ao adolescente;

IX - melhoria da infraestrutura urbana.

X - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à população carente,

através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único: A inclusão das empresas públicas dependentes nos orçamentos fiscal e da

seguridade social obedecerá às disposições da Portaria na 589, de 27 de dezembro de 2001, da

Secretaria do Tesouro Nacional.

Artigo 3q - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as diretrizes

fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5s, 6e 7e, e 8e, da Constituição Federal, com a Lei

Federal na 4.320, de 1-7 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar nq 101, de 4 de maio de 2000.

§ le: A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I -o orçamento fiscal;

ll - o orçamento de investimento das empresas;

Ill - o orçamento da seguridade social

§ 2e: 0s orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita em anexo próprio e

de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da Portaria

Interministerial ne 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento,

kfr q N
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Orçamento e Gestão.

§ 3o: 0s orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com relação à sua

natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispõe o artigo 1-5 da Lei

Federal ne 4.32O, d,e 7964.

§ 4e: Caso o projeto de leÍ do orçamento seja elaborado por sistema de processamento de

dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do programa respectivo aos

técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar eventuais alterações

ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente aprovadas.

Seção II
Das Diretrizes Específicas

Artigo 4q - A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2020, obedecerá as

seguintes disposições:

I - cada programa Ídentificará as ações necessárias para atingir os seus objetÍvos, sob a

forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas;

II - cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de um programa;

III - as atividades com a mesma finalidade de outrasjá existentes deverão observar o

mesmo código, independentemente da unidade orçamentária;

lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de modo a possibilitar o

controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercício e o
incremento da arrecadação decorrente das modificações na Iegislação tributária;

V[ - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em julho de 20L9;

VII - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente atendidos aqueles

em andamento, bem como após contempladas as despesas de conservação com o patrimônio

público;

VIII - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica deverão ser utilizados

exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em exercício

,/1
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diversos daquele em que ocorrer o ingresso

Parágrafo único: Os projetos a serem incluÍdos na lei orçamentária anual poderão conter

previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas físico-

financeiros.

Parágrafo único: As unidades orçamentárias proietarão suas despesas correntes até o limite

fixado para o ano em curso considerando as suplementações, ressalvados os casos de aumento

ou diminuição dos serviços a serem prestados;

Artigo 7q - A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para atendimento

de passivos contingentes e outros riscos e eventos fÍscais imprevistos.

Parágrafo único: A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a partir da

situação financeira do mês de .iulho do corrente exercício, projetados até o seu final,

observando-se o Iimite de 5olo da receita corrente Iíquida.

Artigo 8e - A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder Executivo para

promover, por Decreto:

I - a transposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro do

mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

#
I[ - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do efet o lngresso

Artigo 5q - Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades orçamentárias

dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administração indireta,

encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal suas

propostas parciais até o dia 31 de julho de 2O19.

Artigo 6q - A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de operações de crédito

montante que seia superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por antecipação de

receita orçamentária.
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das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

Parágrafo único: Na execução orçamentária, a transposição, transferência ou remanejamento

de recursos e a alteração da fonte de recursos não poderão resultar em alteração dos valores

das programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus créditos adicionais.

Artigo 9q - Os auxílios, subvenções e contribuições estarão submetidos às regras da Lei Federal

ns 13.019, de 2O74, devendo ainda as entidades atender ao que segue:

I - Atendimento direto e gratuito ao publico;

II - Certificação iunto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;

III - Aplicação na atividade-fim de, aos menos 8070 da receita total;

IV - Compromisso de franquear, na Ínternet, demonstrativo semestral de uso do recurso

municipal repassado;

V - Prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos, devidamente avalizada

pelo controle interno e externo;

V[ - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeito(aJ.

Parágrafo único: Haverá manifestação prévia e expressa da assessoria jurídica e do controle

interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Artigo 10q - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser realizados:

[ - caso se refiram a açôes de competência comum dos referidos entes da Federação,

previstas no art.23 da Constituição Federal;

ll - se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu obieto;

III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere.

Artiso 11q - As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as com

obras decorrentes do orçamento participativo serão todas destacadas em específica categoria

f\
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programática, sob denominação que permita a sua clara identificação

Artigo 12s - Até S[cincoJ dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo

publicará, na internet, o proieto de lei orçamentária, resumindo-o em face dos seguintes

agregados.

I - órgão orçamentário;

ll - Função de governo;

III - Grupo de natureza da despesa.

Arti 13e - Será dada ampla publicidade das datas, horários e locais de realização das

audiências determinadas no art.48, parágrafo único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedêncÍa mínima de 10[dez) dias inclusive com divulgação na página oficial da Prefeitura e

na rede mundial de computadores [internetJ.

Artiso 14s - Ficam oroibidas as sesuintes desoesas:

I - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

II - Novas obras, desde que financiadas pela paralização das antigas;

III - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenha em seu quadro

societário servidor municipal em atividade;

IV - Obras cuio custo global supere os valores do Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e Índice da Construção Civit - SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa

Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;

VI - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões maiores que o subsídio

determinado ao Prefeito do Município;

Vll - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissào;

VIII - Pagamento de 134 Salário a agentes políticos;

IX - Pagamento de sessões extraordinárias aos Vereadores;

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;
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XI - Distribuição de agendas, chaveiros, buques de flores, cartões e cesta de Natal entre

outros brindes;

XII - Pagamento de anuidade de servidores em conselhos profissionais como OAB,

CREA, CRC, entre outros.

Seção III
Da Execução do Orçamento

Artigo 15q - Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso

§ 1e: As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em metas de

arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em

metas mensais.

§ 2o: A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este artigo

poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os

resultados apurados em função de sua execução.

Artigo 16e - Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita, comprometendo o

equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados, será fixada a limitação

de empenho e da movimentação financeira.

§ le: A timitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcÍonal à participação dos

Poderes Legislativo e Executivo no total das dotações orçamentárias constantes da Lei

Orçamentária de 2020 e de seus créditos adicionais.

§ 2e: A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de arrecadação

e será determinada por unidades orçamentárias.
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§ 4o: Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem obrigação

constitucional e legal de execuçào.

Artigo 17q - O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após a

publicação da Lei Orçamentária de 202O, o cronograma anual de desembolso mensal para

pagamento de s uas despesas.

Parágrafo único: O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas correntes e

de capital, Ievando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos objetivos de seus

programas.

Artieo 18e - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou

aperfelçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e II do art. 24, da Lei Federal nq 8.666 de ]-993.

Artigo 19q - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício tributário

que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei Complementar

na 1.01, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo do impacto

orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único: Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cu,os montantes

sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais descontos para

pagamento à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano, desde que os valores respectivos

tenham sido considerados na estimativa da receita.
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§ 3q: A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada pelos Chefes do

Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por decreto.
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CAPITULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Artigo 20q - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2020 são as especificadas no

Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de

recursos na Lei Orçamentária de 2OZ0 ena sua execução.

Parágrafo único: Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações relativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art.9a, §

2e, da Lei Complementar na 101, de 2000.

CAPITULO IV
DAS ALTERAçÕES NA LEGISTAçÃO TRIBUTÁRIA

Artigo 21q - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos de lei

dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções.

ll - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça

fi sca I

III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços

prestados e ao exercício do poder de polícia do Município.

IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de

valorização do mercado imobiliário.

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação

de tributos.

CAPITULO V
DAS DrSpOSrçÕrS ReLerrVeS A PESSOAL E ENCARGOS

Artiso 22e - O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do sistema

de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;
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II - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e alteração de

estrutura de carreira;

Ill - o provimento de empregos e contratações emergenciais estritamente necessárias,

respeitada a legislação municipal vigente;

Parágrafo único: As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência de prévia

dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes.

Artigo 23q - O total da despesa com pessoal dos Poderes ExecutÍvo e Legislativo no mês,

somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada

quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por centoJ, assim

dividido:

I - 6% (seis por centoJ para o Poder Legislativo;

lÍ - 54o/o fcinquenta e quatro por cento] para o Poder Executivo.

Parágrafo único: Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão

computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

II[ - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior de que trata o

'taput" deste artigo;

IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas com recursos

provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

bJ da compensação financeira de que trata o § 9q do art.20L da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas pelo Poder

Legislativo durante o período de recesso parlamentar;
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Artigo 249 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art.22 da Lei

complementar Federal n. 101, de 2000, a convocação para horas extras somente ocorrerá nos

casos de calamidade publica, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em

situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Artr-so 25q - Dependentes de transferências da Administração direta, as autarquias, fundações

e empresas municipais deverão deduzir, em 10lo (um por cento) a despesas de pessoal que

superou 54% da receita corrente líquida.

CAPITUTO VI
DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Arti 26e - Para fins do disposto no art. 16, § 34, da Lei Complementar Federal n. L0t/200,
consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de serviços e com a

realização de obras e serviços de engenharia até os valores de dispensa estabelecidos,

respectivamente, nos incisos I e II do art. 24, daLei Federal n. 8.666, de 2L de junho de 1993.

CAPITUTO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 27p - 0s repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo serão realizados

de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art. L2 desta Lei,

respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988,

introduzido pela Emenda Constitucional na 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1e: Caso a Lei Orçamentária de 2020 tenha contemplado ao Poder Legislativo, dotações

superiores ao hmite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de

empenho e da movimentação financeira, para o ajuste ao limite.
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I - caso se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da

Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

II - se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu objeto;

III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento

congênere.

AÊioo 11 - As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e

as com obras decorrentes do orçamento participativo serão todas destacadas em

específica categoria programática, sob denominação que permita a sua clara

identiflcação.

Artioo 12 - Até 5(cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder

Executivo publicará, na internet, o projeto de lei orçamentária, resumindo-o em face

dos seguintes agregados.

I - órgão orçamentário;

II - Função de governo;

III - Grupo de natureza da despesa.

AÉioo 13 - Será dada ampla publicidade das datas, horários e locais de realização das

audiências determinadas no art. 48, parágrafo único, I, da Lei de Responsabilidade

Fiscal, com antecedência mínima de 10(dez) dias inclusive com divulgação na página

oficial da Prefeitura e na rede mundial de computadores (internet).

AÉioo 14 - Ficam proibidas as seguintes despesas;

I - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

II - Novas obras, desde que financiadas pela paralização das antigas;

III - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenha em seu

quadro societário seÍvidor municipal em atividade;
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pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;

VI - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões maiores que o
subsídio determinado ao Prefeito do Município;

VII - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;

VIII - Pagamento de 13o Salário a agentes políticos;

IX - Pagamento de sessões extraordinárias aos Vereadores;

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

XI - Distribuição de agendas, chaveiros, buques de flores, cartões e cesta de

Natal entre outros brindes;

XII - Pagamento de anuidade de servidores em conselhos profissionais como

OAB, CREA, CRC, entre outros.

Seção III
Da Execução do Orçâmento

AÊioo 15 - Até trinta dlas após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de

desembolso.

§ 10: As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em metas de

arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados

em metas mensais.

AÉioo 16 - Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas d

§ 20: A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem,

conforme os resultados apurados em fun@o de sua execução.
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resultados, será fixada a limítação de empenho e da movimentação financeira.

§ 10: A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à

participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotações orçamentárias

constantes da Lei Orçamentária de 2020 e de seus créditos adicionais.

§ 2o: A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de

arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 3o: A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa

e por decreto.

§ 40: Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constifuem

obrigação constitucional e legal de execução.

Artioo 17 - O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias

após a publicação da Lei Orçamentária de 2020, o cronograma anual de desembolso

mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo único: O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objetivos de seus programas.

Artioo 18 - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa,

considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e

serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal no 8,666 de 1993.
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Artiqo 19 - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício

tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da

Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do

demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único: Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos

montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como

eventuais descontos para pagamento à vista do imposto Predial e Territorial Urbano,

desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPITULO UI
DAS PRIORIDADES E METAS

AÉiqo 20 - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2020 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esLa Lei, as quais terão

precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2020 e na sua execução.

Parágrafo único: Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações relativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art.

9o, § 2o, da Lei Complementar no 101, de 2000.

CAPÍTULO ry
DAS ALTERAçõES tTA LEGISLAçÂO TNTSUTÁRIA

Artioo 21 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal poetos de lei

dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir

distorções.

II - revogações das isenções tribuüírias que contrariem o interesse público e a
justiça fiscal

III - Íevisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos

serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do Município.

IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de

valorização do mercado imobiliário,
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V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e

arrecadação de tributos.

CAPÍTUIO V
DAS DTSPOSTçõES neUrrVls A PESSOAL E Ei{CARGOS

AÊiqo 22 - O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de

servidores;

II - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e

alteração de estrutura de carreira;

III - o provimento de empregos e contratações emergenciais estritamente

necessárias, respeitada a leglslação municipal vigente;

Parágrafo único: As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência de

prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Artioo 23 - O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de

cada quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 600lo (sessenta por cento),

assim dividido:

I - 60lo (seis por cento) para o Poder Legislativo;

lI - 54o/o (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Parágrafo único: Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo

não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

or",.u,'j'o 'ffir'ilT.:ilde.são 
judicial e da competência de período t*'.:$,

\\,Q
\
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IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especÍfico, custeadas com

recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 90 do art. 201 da Constituição

Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas pelo

Poder Legislativo durante o período de recesso parlamentar;

Artiqo 24 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da

Lei complementar Federal n. 101, de 2000, a convoca$o para horas extras somente

ocorrerá nos casos de calamidade publica, na execução de programas emergenciais de

saúde pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida pela

Chefia do Poder Executivo.

AÊioo 25 - Dependentes de transferências da Administração direta, as autarquias,

fundações e empress municipais deverão deduzir, em to/o (um por cento) a despesas

de pessoal que superou 54olo da receita corrente lí,quida.

AÉiqo 26 - Para fins do disposto no art. 16, § 30, da Lei Complementar Federal n.

t0U200, consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de serviços

e com a realização de obras e serviços de engenharia até os valores de dispensa

estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II do arL. 24, da Lei Federal n. 8.666,

de 21 de junho de 1993.

CAPÍTULO vII
DAS DTSPOSTçõES CennrS

Artioo 27 - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo serão

I

realizados de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que o

CAPÍTULO VI
DO ESTUDO DE IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO
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art. 12 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição

Federal de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de

2000.

§ 10: Caso a Lei Orçamentária de 2020 tenha contemplado ao Poder Legislativo,

dotações superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a

limitação de empenho e da movimentaÉo financeira, para o ajuste ao limite.

§ 20: Na hipótese da ocorrência do previsto no § 10, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o início da

execução orçamentária respectiva.

§ 3or No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês, aplicados

sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado,

em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

AÉioo 28 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na

forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único: Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à

Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do

pedido.

AÉiqo 29 - O sistema de contÍole interno do Poder Executivo será responsável pelo

controle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:

I - execução de obras;

II - controle de frota;

IIi - coleta e distribuição de água;

IV - coleta e disposição de esgoto;

V - coleta e disposição do lixo domiciliar.
I

W
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AÉioo 31 - Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o

encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no at. 35, § 20,

inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal,

a sua programação poderá ser executada na proporção de um doze avos do total da

despesa orçada.

Artioo 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Monte Azul Paulista de ju ho 019.
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Registrada e publ no expediente da Secretaria da Prefeitura

do Município de Monte Azul Paulista, Estado de Paulo,emlBde 20t9.
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AÉioo 30 - Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art.

16 desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei

do Plano Plurianual - PPA, relativo ao período 2018 - 2021, e do projeto de lei do

Orçamento Anual para o exeÍcício de 2020.

\


